
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302021070900039

39

Nº 128, sexta-feira, 9 de julho de 2021ISSN 1677-7069Seção 3

. COMPETENZA LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA

17.698.129/0001-18 7010/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. CONSTRULIX - CONSTRUCOES E
SANEAMENTO LTDA.

07.639.422/0001-50 638/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. CONTRUTORA ERTHAL LTDA 19.443.846/0001-24 7011/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. DMX TANOARIA LTDA 17.787.69/50001-04 7012/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. EDILSO LUIZ FAGUNDES 06160650947 21.024.801/0001-67 7013/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. G8 INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS
LT DA

22.144.211/0001-30 7015/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. JF REVESTIMENTOS LTDA. 20.229.862/0001-06 7018/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. KETES MORAES & CIA LTDA 07.061.728/0001-72 7019/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. R. L. MOLARDI 97.072.839/0001-77 7024/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. RDP TRANSPORTES E SOLUCOES EM
LOGISTICA EIRELI

05.480.093/0001-12 650/2021 08/06/2021 12/2015 a 06/2021

. SEVERO EMBALAGENS LTDA 08.701.185/0001-73 653/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. TRANSPORTES ROVIMA LTDA 92.268.846/0001-25 7028/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

. TRANSPORTES ODAMARG LTDA 93.290.559/0001-84 7027/2021 11/06/2021 12/2015 a 06/2021

Caberá ao empregador ou seu preposto se dirigir à Superintendência Regional do Trabalho - SRTb ou Gerência Regional do Trabalho - GRTb, com a finalidade de atender
à requisição efetuada.

Em 8 de Julho de 2021
LUIZ FELIPE BRANDÃO DE MELLO

Chefe da Sfisc/Srtb-Rs

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EXTRATO DE CONVÊNIO

1. NATUREZA: Convênio celebrado entre a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
(RFB) e a Secretaria de Cultura (SECULT/MTur), órgão do Ministério do Turismo.
2. OBJETO: viabilizar a troca de informações para operacionalização de ações de caráter
preventivo e repressivo a fraudes relacionadas ao auxílio emergencial criado pela Lei nº
14.017, de 29 de junho de 2020, incluindo o compartilhamento de informações constantes
em bases de dados necessárias à verificação dos requisitos para concessão do auxílio
emergencial de que trata a referida lei.
3. DATA DA ASSINATURA: 7 de julho de 2021, com vigência a partir da publicação deste
extrato.
4. NOME DO SIGNATÁRIO: pela RFB, CNPJ nº 00.394.460/0058-87, o Senhor Decio Rui
Pialarissi, CPF nº 362.971.949-04, Subsecretário-Geral da RFB, e pela Secretaria de Cultura
(SECULT/MTur), órgão do Ministério do Turismo, CNPJ nº 05.457.283/0002-08, o Senhor
Mario Luis Frias, CPF nº 021.051.297-06, Secretário Especial de Cultura do Ministério do
Turismo.

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELÉM
EDITAL

RETIFICAÇÃO DO EDITAL PARA PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO DE
PERITOS ALF/BEL Nº 1/2021

A COMISSÃO DE SELEÇÃO, instituída pela Portaria nº 3, de 23 de junho de 2021,
da Alfândega da Receita Federal do Brasil em Belém - ALF/BEL, publicada no Boletim de
Serviço da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) - Ano VIII - Nº 116, Página
27, do dia 24/06/2021, torna público que retifica o EDITAL PARA PROCESSO SELETIVO
PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO DE PERITOS ALF/BEL Nº 1/2021, publicado no Diário Oficial
da União nº 122, de 01/07/2021, Pag. 53, Seção 3.

1. No item 8.1:
Onde se lê:
"a) deixar de apresentar qualquer dos documentos previstos no item 6.11, bem

como os Anexos I e II, no ato da inscrição;"
Leia-se:
"a) deixar de apresentar qualquer dos documentos previstos no item 6.11, à

exceção da alínea "c" do inciso IV, bem como os Anexos I e II, no ato da inscrição;".
Onde se lê:
d) cuja participação esteja vedada nos termos do item 6.13; ou
e) tenha apresentado declaração ou documentação falsa.
Leia-se:
d) cuja participação esteja vedada nos termos do item 6.13;
e) tenha apresentado declaração ou documentação falsa; ou
f) tenha deixado de indicar a(s) área(s) a que pretende concorrer conforme

item 3.1;

COMISSÃO DE SELEÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO FISCAL

RETIFICAÇÃO NO EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2021 - UASG 170078 - SRRF05

Nº Processo: 10507.720069/2021-49.
Pregão Nº 6/2020. Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA RFB NA 5A RF.

Contratado: 02.421.421/0001-11 - TIM S.A. Objeto: Prestação de serviço movel
pessoal - smp (dados), com fornecimento de modem.

Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 01/07/2021 a
01/01/2024. Valor Total: R$ 102.960,00. Data de Assinatura: 01/07/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 08/07/2021).
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACAJU

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2021 - UASG 170072 - DRF ARACAJU

Número do Contrato: 3/2020.
Nº Processo: 10510.720442/2020-21.
Pregão. Nº 2/2020. Contratante: DELEGACIA DA RFB EM ARACAJU. Contratado:
76.535.764/0001-43 - OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL. Objeto: Alteração da razão
social e cnpj da empresa contratada, devido à incorporação da empresa telemar norte
leste s.a - em recuperação judicial, pela empresa oi s.a - em recuperação judicial ..
Vigência: 18/06/2020 a 17/02/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 20.099,58. Data
de Assinatura: 23/06/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 23/06/2021).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2021 - UASG 170072 - DRF ARACAJU

Número do Contrato: 1/2021.
Nº Processo: 10510.723761/2020-99.
Inexigibilidade. Nº 1/2021. Contratante: DELEGACIA DA RFB EM ARACAJU. Contratado:
76.535.764/0001-43 - OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL. Objeto: Alteração da razão
social e cnpj da empresa contratada, devido à incorporação da telemar norte leste s.a - em
recuperação judicial pela empresa oi s.a - em recuperação judicial. Vigência: 18/03/2021 a
17/11/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 6.320,72. Data de Assinatura:
23/06/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 23/06/2021).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GOVERNADOR

V A L A DA R ES
EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO

Repactuação do contrato 01/2020 alterando o valor mensal para r$ 38.269,26 em face da
nova vigência das convenções coletivas de trabalho..

(COMPRASNET 4.0 - 08/07/2021).'

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2021 - UASG 170092

Nº Processo: 10640723185202185 . Objeto: Contratação de fornecimento de água
canalizada e coleta de esgoto para atender a Agência da Receita Federal do Brasil em São
João Del Rei/MG. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: O DAMAE é fornecedor exclusivo no endereço onde
se localiza a ARF/São João Del Rei. Declaração de Inexigibilidade em 07/07/2021. SERGIO
HENRIQUE DA SILVA. Chefe Sapol/drf/jfa/mg. Ratificação em 07/07/2021. GUILHERME
FERNANDO SCANDELAI. Ordenador de Despesas e Delegado-adjunto da Drf/jfa/mg. Valor
Global: R$ 969,60. CNPJ CONTRATADA : 18.196.469/0001-03 DEPARTAMENTO AUTONOMO
MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTOS.

(SIDEC - 08/07/2021) 170010-00001-2021NE000001

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 7/2021 - UASG 170116 - SRRF07

Nº Processo: 17007.720101/2020-59.
Pregão Nº 3/2021. Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA RFB NA 7A RF.
Contratado: 76.535.764/0001-43 - OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL. Objeto: Serviço de
telefonia fixa (STFC), para a Alfândega do Porto do Rio de Janeiro.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 12/07/2021 a 12/03/2023. Valor
Total: R$ 1.665,00. Data de Assinatura: 06/07/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 07/07/2021).

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE
I T AG U A Í

ORDEM DE SERVIÇO ALF/IGI Nº 1, DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a desunitização de mercadorias
importadas abandonadas ou apreendidas pela
Alfândega do Porto do Rio de Itaguaí.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE
ITAGUAÍ / RJ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII do art. 364 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia,
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial da União
de 27 de julho de 2020 e pela Portaria da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil nº
5.083, de 30 de dezembro de 2020, resolve:

CONSIDERANDO que denomina-se operação portuária a movimentação ou
armazenagem de mercadorias, destinados ou provenientes de transporte aquaviário, realizada
no porto organizado por operadores portuários, nela compreendida as operações de unitização
e desunitização de cargas;

CONSIDERANDO que o operador portuário é titular e responsável pela direção e
coordenação das operações portuárias que efetuar;

CONSIDERANDO que o operador portuário é responsável, perante a autoridade
aduaneira, pelas mercadorias sujeitas a controle aduaneiro, no período em que essas lhe
estejam confiadas ou quando tenha controle ou uso exclusivo de área do porto onde se acham
depositadas ou devam transitar;

CONSIDERANDO a retenção e apreensão de mercadoria importada não
compreende a retenção ou apreensão de unidade de carga;, resolve:

Art. 1. Compete ao operador portuário realizar a desunitização de mercadorias
importadas que tenham sido objeto de apreensão mediante a lavratura de Auto de Infração e
Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, ou em abandono por decurso do prazo para início ou
retomada do despacho, independentemente de prévia autorização desta Alfândega.

Parágrafo único. A devolução de unidades de carga deverá ser solicitada
diretamente ao recinto alfandegado depositário, responsável pela armazenagem das
mercadorias apreendidas.

Art. 2. As mercadorias apreendidas, após desunitizadas, deverão ser armazenadas
em instalações privativas destinadas à guarda e armazenamento de mercadorias retidas ou
apreendidas, observadas as condições de segurança necessárias à garantia da integridade da
carga e atender, conforme a natureza do produto, às determinações emanadas dos
competentes órgãos públicos de controle.

Art. 3. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação

ELCIO FERRETTO DA SILVA

R E T I F I C AÇ ÃO

No Aviso publicado na página 127, Seção 03, do DOU do dia 08/07/2021, caput,
onde se lê "A Comissão de Leilão da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto

de Itaguaí comunica a realização de Leilão Eletrônico para Exportação para Pessoas Jurídicas
nos termos do Edital nº 0717800/005/2021",

leia-se "A Comissão de Leilão da Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de
Itaguaí comunica a realização de Leilão Eletrônico para Pessoas Jurídicas nos termos do Edital
nº 0717800/005/2021".


